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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo 
em vista a necessidade de aquisição de 26.000 NOTAS DE PRODUTOR RURAL, 4 
(QUATRO) VIAS, EM CORES DIFERENTES, EM FORMULÁRIO CONTINUO, 
CARBONADO 240 X 280 mm, para atender os produtores rurais do município, 
solicita a vossa excelência, autorização para a aquisição, através de processo 
licitatório, na modalidade de dispensa de licitação, dos itens relacionados no 
Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a 

cargo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 20 de dezembro de 2021. 

ng. Ag Va derlei José Crestani 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

] 
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JUSTIFICATIVA 

Considerando que o Município de Chopinzinho, mantem o serviço 

público de fornecimento/controle, para emissão da nota de produtor rural/CAD-

PRO, em cooperação com a Secretaria de Estado da Fazenda/Pr. 

Considerando que é do município a responsabilidade pela confecção 

das notas de produtor rural, utilizadas no sistema CAD/PRO. 

Considerando que no Pregão Eletrônico n° 95/2021, o item n° 81 "Nota de 

produtor rural, 4 (quatro) vias, em cores diferentes, em formulário continuo, carbonado 240 x 280 

mm.", não recebeu propostas, por tanto "DESERTO". 

Considerando que a secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 

Ambiente, possui em seu estoque, apenas 3 (três) caixas de notas, 

aproximadamente 2.000 notas. 

Considerando que estamos no período de inicio da nova colheita da safra 

2021/2022, e que se faz necessário um grande volume de notas para atender os 

produtores rurais, diariamente, em quantidades variáveis por produtor, em 

função do volume de produção e do número de carregamentos. 

Considerando que os produtores de aves de corte, necessitam de um 

grande volume de notas, diariamente, de acordo com número de viagens por 

retirada de lotes, cujos agendamento são estabelecidos pelas empresas 

integradoras. 

Sendo assim, justificamos a aquisição das notas, de forma 

"EMERGENCIAL" e por dispensa de licitação, para que não haja 

descontinuidade da prestação desse serviço público. 



, 20 de dezembro de 2021. 

ng. Agr. a derlelk5é Crestani 

Secretaria Muni ipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: 

LOTE QUANT. UNO. DESCRIÇÃO IMUND R$ TOTAL 

01 26.000 UNO 

Nota de produtor rural, 4 
(quatro) vias, em cores 
diferentes, em formulário 
continuo, carbonado 240 x 280 
mm. 

0,38 9.880,00 

TOTAL R$ 9.880,00 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção 
utilizado foi o de menor prego por lote. 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A contratada deverá entregar os produtos e serviços, no prazo máximo de 10 
(DEZ) dias após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, na Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, cito a Rua XIV de Dezembro 3977-
Município de Chopinzinho/PR. 
1.2. A vigência do contrato será de 06 (seis) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a 
execução do objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários e todos os demais custos. 
1.5. 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos 
produtos, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das 
irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 
Edital. 
1.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.7. A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, 
sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as 
despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos 
ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
1.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se 
proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as 
normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
1.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando 
comprovar o disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legai 
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2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO 
SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 
8.666/93; 
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3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 
530.439.959-53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação 

aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 

contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, 
CPF: 081.645.379-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a 
comprovação de atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a 
execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada 
e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Servidor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629-34. 

4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos 
produtos/serviços descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 9.880,00 
(Nove mil, oitocentos e oitenta reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta 
licitação. 
4.2. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, será encaminhada à Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para 
liquidação mediante depósito bancário. 
Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente - 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2277) F: 000 
4.3. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 
8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 
5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, 
ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e 
haja conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso 
de inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 
e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria 
direito. 
5.7. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes 
para fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos 
decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 
anterior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será 
cobrado judicialmente. 
5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 
execução do objeto contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre 
outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 
Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, 
nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes ã comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 
pelo gestor do Contrato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao 
resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 
5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 
do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urge tes 
e previstas no item 5.7 deste Termo. 
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6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 
7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 
advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os 
respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do 
contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução 
das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não 
decorram de dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, 
população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, 
caracterizando negligencia administrativa. 
7.4. II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de 
excessos, omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam 
ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
7.5. a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 
advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula 
cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
7.6. b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou 
atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser 
imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 
quando verificada distorções médias; 
7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 
quando verificada distorções graves; 
7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 
na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada 
do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 
na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 
praticada em conjunto com agente público. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações 
que resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as 
normas regulamentares e legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta 
relevância ou em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposiçõ s deste 
Contrato. 
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7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item 
anterior, implicara na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades 
legais cabíveis. 
7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei 
n° 8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens 
anteriores, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, 
os créditos a que teria direito. 
7.17. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes 
para fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE 
oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.18. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 
anterior, o valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
7.19. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 
Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, 
nesta ordem: 
7.20. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
7.21. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
7.22. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 
pelo Gestor do Contrato; 
7.23. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.24. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.25. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao 
resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 
7.26. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 
do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes 
e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
8.3. a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 
8.4. b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
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8.5. c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
8.7. e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do poder público, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou 
município poderão impor sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inideinea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
8.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA 
concorda e autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de 
Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pessoas indicadas, possam 
inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

Chopinzinho - PR, 20 de dezembro de 2021. 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 



ORÇAMENTO PARA MATERIAL GRÁFICO 
NOTA FISCAL DE PRODUTOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA 

CNPJ / CPF: 18.486.182/0001-18 

Porte da Empresa: EPP 

Endereço: RUA PÉROLA DO VALE, 55 — ITOUPAVA CENTRAL 

Nome do Responsável: MAICON HENRIQUE ALBANO 

Telefones para contato: (47) 3337-6824 

ITEM  QUART  
UNID MATERIAL  

VALOR 
UNIT  RE 

VALOR 
TOTAL RS 

1 26000 Unid 

, 

Nota fiscal de produtor, 4 vias em cores diferentes, em 
formulário contínuo, carbonado 240x280mm. SEC.  
AGRICULTURA 

0,38 9.880,00 

MARCA: NORTE 

Blumenau, 16 de Dezembro de 2021 

13  

MAICON 
HENRIQUE 
ALBANO:070615 

76995  

Digitally signed by MAICON  HENRIQUE  
ALBANO07061576995 
ON: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Secretaria  
da  Recelta Federal do Brasil - RFB, 
ou=RFB e-CPF Al, ou=EM  BRANCO,  
ou=19109359000120, ou=PRESENCIAL, 
cn=MAICON  HENRIQUE  
ALBAN007061576995 
Date: 2021.12.16 14:13:55 -03'00'  

NORTE INDUSTRIA GRÁFICA LTDA 

MAICON HENRIQUE ALBANO 

DIRETOR 

RG N° 4.924.112 SSP-SC 

CPF N° 070.615.769-95 
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SOLICITACAO DE ORCAMENTO 

TOTAUR$ ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO R$/UN. 

Nota de produtor rural, 4 

(quatro) vias, em cores 

01 26.000 UN diferentes, em formulário 

continuo, carbonado 240 x 

R$0,49 R$ 12.740,00 

280 mm. 

TOTAL R$ 12.740,00  

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Munici ai de A ricultura, Pecuária e Meio ambiente 

FONTE DE RECURSOS:  Secretaria de A ricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

-A proposta de orçamento deve ser enviada, assinada e com carimbo do CNPJ 

da empresa. 

-Validade da proposta:  30 / Dias. 

17 de dezembro de 2021 

Secretaria Municipal de agricultura e Meio amb ente 

02702600/0 0 E-1  
IMPREFORM - FORtv1T AI-033  

•CONTINUOS  LTDA 

RUA SALOANHA MARISCO, 2940 

CEP 85035•160 
GUARAPuAvA • PR 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO R$/UN. TOTA1JR$ 

01 26.000  UN  

Nota de produtor rural, 4 
(quatro) vias, em cores 
diferentes, em formulário 
continuo, carbonado 240 x 
280 mm. 

0,52 13.520,00 

TOTAL R$ 13.520,00 
SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente 

i  FONTE DE RECURSOS:  Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

-A proposta de orçamento deve ser enviada, assinada e com carimbo do CNPJ da 
empresa. 

-Validade da proposta:  10 / Dias. 

ChopinzinhO, 16 de dezembro de 2021 

Vanderlei Jo,sé Crestani 
Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de agricultura e Meio ambiente 

F0-4.568.247/0001-0  
INSCR.  EST.  902.4036046 

OUROFORM FORMULÁRIOS LTDA. 
FONE: (45) 3228-2828 

RODOVIA BR 277- KM 597 

L
B SANTOS DUMONT • CEP 85804-6Q0i 

CASCAVEL 
P ANA 

•11 



llI 

Arcibaldo José  Perin  
Gerente Administrativo 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

ORÇAMENTO 

Quant. Descrição Valor  Unit.  VALOR TOTAL 

26.000 Nota Fiscal de Produtor Rural - 4vias - impressão uma 

cor em cada via - papel auto copiativo - 240X280mm 

RS 0,79 R$ 20.540,00 

Validade da proposta 05 dias. 

Marmeleiro, 20 de dezembro de 2021. 

6 

75.065.185/0001-11
1 

Gráfica FEYfril  !Ada.  
Av. Dambros e Fiva, 1386 • 

Bairro Santa Rita - 85615-000 
Marmeleiro -  Parana  

GRÁFICA PERIN LTDA. 
Av. Dambros e Piva, 1386- Cx. P. 20 

B. Santa Rita - 85615-000 - Marmeleiro - PR 
Fone: (46) 3525-1379 -  email:  graficaperin@gmail.com  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO  

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente - Município de 
Chopinzinho — PR, representada por seu neste ato pelo Senhor Vanderlei José Crestani, 
portador do CPF n° 530.439-959-53, DECLARA, que o procedimento de dispensa não 
irá preterir ata de registro preço ou contrato vigente, que tenham o mesmo objeto 
contratado e ainda, a contratação almejada, somada com eventuais contratações com o 
mesmo objeto e no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o  art.  24, 
II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão. 

Chopinzinho, 20 de Dezembro de 2021. 

E g. Agr. \/a derlei José Crestani 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

1 
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Memorando 4- 5.885/2021 

De: André M. -  GAB  

Para:  GAB  - Gabinete do Prefeito 

Data: 28/12/2021 as 15:30:49 

Setores envolvidos: 
c 
1
4

0SMAPMA, GAB, SMA-LC, GAB-LC 

DISPENSA/LICITAÇÃO BLOCO PRODUTOR RURAL 

Encaminha-se para análise e posterior assinatura. 

Atenciosamente, 

André Felipe Moraes 
Assessor Executivo 

o 
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Memorando 4- 5.885/2021 

De: Andre M. - GAB 

Para: GAB -  Gabinete  do  Prefeito  

Data: 28/12/2021 As 15:30:49  

Setores envolvidos: 

III
SMAPMA, GAB, SMA-LC, GAB-LC 

dii:ANDNHo 

f c 

1Doc 

DISPENSA/LICITAÇÃO BLOCO PRODUTOR RURAL 

Encaminha-se para análise e posterior assinatura. 

Atenciosamente, 

André Felipe Moraes 
Assessor Executivo 

O 

o 
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Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 28/12/2021  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE / 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: AQUISIÇÃO DE 26.000 NOTAS DE PRODUTOR RURAL, 4 (QUATRO) 
VIAS, EM CORES DIFERENTES, EM FORMULÁRIO CONTÍNUO, CARBONADO 240 X 
280 MM. 

Recebido a solicitação para a aquisição de 26.000 notas de produtor rural, 4 

(quatro) vias, em cores diferentes, em formulário continuo, carbonado 240 x 280 mm, 

protocolada pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente sob n° 

#46,40)  /2021, autorizo a abertura de procedimento licitatório na modalidade de 

Dispensa de Licitação. 

Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 

o 



1)  VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 9A05-9FFC-E4CE-144D 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

ve EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 28/12/2021 15:31:40 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

,ve DANIEL ZANESCO (CPF 044.XXX.XXX-92) em 30/12/2021 09:13:26 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Cert ficadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/9A05-9FFC-E4CE-144D  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 28/12/2021  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE / 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: AQUISIÇÃO DE 26.000 NOTAS DE PRODUTOR RURAL, 4 (QUATRO) 
VIAS, EM CORES DIFERENTES, EM FORMULÁRIO CONTÍNUO, CARBONADO 240 X 
280 MM. 

Recebido a solicitação para a aquisição de 26.000 notas de produtor rural, 4 

(quatro) vias, em cores diferentes, em formulário continuo, carbonado 240 x 280 mm, 

protocolada pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente sob n° 

bSÇ /2021, autorizo a abertura de procedimento licitatório na modalidade de 

Dispensa de Licitação. 

Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 

o 



1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 9A05-9FFC-E4CE-144D 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 28/12/2021 15:31:40 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/9A05-9FFC-E4CE-144D  
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DATA: 20/12/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA AQUISIÇÃO DE 26.000 NOTAS DE PRODUTOR RURAL, 4 (QUATRO) VIAS, 
EM CORES DIFERENTES, EM FORMULÁRIO CONTÍNUO, CARBONADO 240 X 280 
mm. 

Valor: 9.880,00 R$ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que 

EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das 

obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações 

Orçamentarias, asseguradas no orçamento de 2021, de acordo com a Lei n° 

3856/2020. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2277) F: 000 

Atenciosamente, 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

LUCIANI M IRO CENCI 
F as 
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Município de Chopinzmho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.progov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 28/12/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE / 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 

AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE PARA AQUISIÇÃO DE 26.000 NOTAS 
DE PRODUTOR RURAL, 4 (QUATRO) VIAS, EM CORES DIFERENTES, EM 

FORMULÁRIO CONTINUO, CARBONADO 240 X 280 MM. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para aquisição de 26.000 notas de produtor rural, 4 (quatro) vias, 
em cores diferentes, em formulário continuo, carbonado 240 x 280 mm, constante no 
Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, entendemos ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de 
parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
com fundamento no  art.  24, II da Lei 8.666/93. 

Atenciosamente, 

AndTFtipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



21  Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria de Racionalização e Simplificação 

Departamento de Registro Empresarial e Integração 
JUCESC 

i'lafik-atkiiriA 

CERTIDÃO INTEIRO TEOR DIGITAL 

DADOS DO SOLICITANTE 
Nome: MAICON HENRIQUE ALBANO 
CPF/CNPJ: 070.615.769-95  
Email:  pedidonortegrafica.com  

DADOS DA EMPRESA 
Nome: NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA 
NIRE: 42205050250 

ARQUIVAMENTO SOLICITADO 
Número Arquivamento Páginas 

42205050250 4 
TOTAL DE PAGINAS 4 

DADOS DE CONTROLE DA CERTIDÃO 
Código de controle: 181.235.531.803.25 
Emissão: 02/12/2021 19:44:05 

SANTA CATARINA, Terça-Feira, 14 de Dezembro de 2021 

BLASCO BORGES BARCELLOS 
SECRETARIO-GERAL EM EXERCÍCIO 

Protocolo: 

 1178118  I 1111 111 Ill  II 
CONTROLE: 18123553180325 CPF SOLICITANTE: 070.615.769-95 NIRE: 42205050250 EMITIDA: 02/12/2021 PROTOCOLO: 217378587 
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IUNTA COMERCIAI.. DO ESTADO D.E SANTA CATARINA 
-ERTIFICO 0 REGISTRO EM: 10/07/2013 SOB N°: 42205050250 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE 
SOCIEDADE LIMITADA 

JucEsc 0772 

1.GISELE TATIANE ALBANO ROSSI, brasileira, natural de Blumenau/SC, casada sob regime 
comunhão parcial de bens, empresária, nascida na data de 31/12/1982, inscrita na  CI  sob n°. 
4.514.109 SSP/SC e no CPF sob o n.° 045.148.179-88, residente e domiciliada na Rua Gregória 
Nicolau Fagundes , no. 62, bairro Itoupava Central, Blumenau/SC, 89062-274, e 

2.MAICON HENRIQUE ALBANO, brasileiro, natural de Gravatai/RS, casado sobregime 
comunhão parcial de bens, empresário, nascido na data de 21/07/1988, inscrito na  CI  sob o n.° 
4.924.112 SSP/SC e no CPF sob o n.° 070.615.769-95, residente e domiciliado na Rua Pérola do 
Vale, n°. 41, Apto 03, bairro Itoupava Central, Blumenau/SC, 89062-212; constituem uma 
sociedade limitada, mediante as seguintes cláusulas: 

CLAUSULA 1°.A sociedade girará sob o nome empresarialde NORTE INDÚSTRIA 
GRAFICALTDA, e terá a sua sede e domicilio na Rua Pérola do Vale, n°. 55, sala 01, bairro 
Itoupava Central, Blumenau/SC, CEP 89062-212. 

CLAUSULA 2°. 0 objeto social será: 

1 A Exploração no Ramo de Atividades Gráficas (Indústria e Comérciode Formulários 
Continuos,Rótulos, Etiquetas, Envelopes, Bobinas de Cupom Fiscal); 

1 Impressão de Material para Uso Publicitário como: Cartazes,  Banners, Outdoors,  Catálogos, 
Tabloides, Calendários  (Hot Stamp, Offset, Offset  Plana e Flexografia); 
Impressão de Material para Outros Usos como: Cartões, Diplomas, Convites; 

1  Impressão de Blocos de Notas Fiscais; 
Vr Comercio Atacadista e Varejista de Artigos de Escritório, Papelaria e Materiais Escolares; 

CLAUSULA 3°. 0 capital social  sera  de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), dividido em 70.000 
(setenta mil) cotas de valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma e integralizadas neste ato em 
moeda corrente nacional, assim subscritas: 

NOME QUOTAS VALOR 

GISELE TATIANE ALBANO ROSSI 52.500 R$52.500,00 

IVIAICON HENRIQUE ALBANO 17.500 R$17.500,00 

TOTAL 70.000 R$70.000,00 

CLAUSULA zr.A sociedade iniciará suas atividades na data de registro na Junta Comercial, e seu 
prazo de duração é indeterminado. 

I REC. FIRMAIIE,. 
Gaya-Blurnenau Pr  

CONTROLE: 18123553180325 CPF SOLICITANTE: 070.615.769-95 NIRE: 42205050250 EMITIDA: 02/12/2021 PROTOCOLO: 217378587 
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CLAUSULA 5°. A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA 6°. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administradores quando for o caso. 

CLAUSULA 7°. A administração da sociedade será exercida pelo sócio MAICON HENRIQUE 
ALBANO com poderes e atribuições de Sócio Administrador, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade sem autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA 8° — Gestão 
Compete ao sócio administrador, isoladamente, a prática de todos os atos de Administração e 
Gestão necessários ao funcionamento da sociedade, e ainda: 

a) Zelar pela observância e cumprimento das leis vigentes, normas contratuais, deliberações 
dos sócios-quotistas e formular, com base nestas, as diretrizes operacionais da sociedade; 

b) Representar a sociedade, ativa e passivamente, em juizo ou fora dele, inclusive perante 
repartições públicas, federais, estaduais, municipais e respectivas autarquias e entidades 
paraestatais; 

c) Constituir procuradores, especificando nos instrumentos os atos e operações que poderão 
praticar, inclusive, na impossibilidade ou na ausência do(s) sócio(s) administrador(s) obter 
certificação digital emitido por Autoridade Certificadora credenciado ao ICP-BR, para fins 
de emitir nota fiscal eletrônica. 

Parágrafo 1°. Fica expressamente vetado o uso do nome empresarial sob qualquer pretexto ou 
modalidade, em operações ou negócios estranhos ao objeto social, bem como a prestação de avais, 
endossos, fianças ou cauções de favor em nome da sociedade salvo em operações ou negócios de 
interesse social comum. 

Parágrafo 2°. Será necessária a assinatura em conjunto  dos sócios para contrair obrigações, 
adquirir, alienar, caucionar ou onerar bens sociais, prestar aval ou fiança, transigir e renunciar 
direitos. 

Parágrafo 3°. A sociedade obriga-se também a manter os registros contábeis e fiscais exigidos por • Lei. 

CLÁUSULA 9'. 0 sócio Administrador poderá fixar uma retirada mensal, a titulo de  "pro  labore", 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Parágrafo único: O sócio fará retirada de pró-labore a partir da data subsequente ao primeiro mês 
que a empresa apresentar lucros. 

CLÁUSULA 10°. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos 
sócios remanescentes, o valor de seus haveres  sera  apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

'REC. FIRMA  
Gaya  Blumenau 

CONTROLE: 18123553180325 CPF SOLICITANTE: 070.615.769-95 NIRE: 42205050250 EMITIDA: 02/12/2021 PROTOCOLO: 217378587 
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Parágrafo  (mkt):  0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio. 

CLAUSULA 11°. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e prego 
direito de preferência para a sua aquisição de postas à venda, formalizando, se realizada a cessão 
delas, a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA 12°. 0 Administrador declara, sob as penas da Lei, de que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA 13°. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA 14°. Qualquer deliberação social será tomada pelo sócio que possui no mínimo três 
quartos do capital social. 

CLÁUSULA 15°. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA 16°. Os casos omissos no presente contrato serão regulados pela legislação em vigor, 
ficando eleito o foro da Comarca de Blumenau/SC para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 03 (Três) vias de igual 
teor para que surta os efeitos legais e necessários. 

Blumenau/SC, 10 de Junho de 2013. 

CONTROLE: 18123553180325 CPF SOLICITANTE: 070.615.769-95 NIRE: 42205050250 EMITIDA: 02/12/2021 PROTOCOLO: 217378587 



21/12/21, 08:14  Comprovante de Inscriçáo e de Situaybo Cadastral 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto ã RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

11 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

Nwcpo DE INSCRICÃO 

18.4116.182100 01-18 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE  &MACAO  
CADASTRAL  

itour48(„R'"'̂   

HOW  EMPRESARIAL 
NORTE INDUSTRIA GRARCA LIDA 

TT11.0L0 00 ESTASELECOAENTO  (NONE  Sc FANTAsiA) 
NORTE OFIAFICA 

PORTE 

EPP 

GONGO E OESCRIGA0  OA  ATMOADE ECoNOMICA PRINCIPAL 
17.41-9-01 - Fabricação de tormulidos  continuos  

COOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATNIOAOES ECONOMICAS sECuNDAInA  
17.41-942- Fabricação de produtos de papal, cartolina, papel cartào e paptiltio ondulado para uso comercial e de 
escritório, exceto formularto continuo 
18.13-0-01 - impress/10 de material para uso publicitário 

18.13-0-99 - Impressão de material para outros usos 
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
47.61.0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 

000100 E bescRIGA0 DA NATUREZA JURIDIca 
296-2 -  Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO  
R PEROLA DO VALE 

maim()  
as 

CCMPLEAENTO 
SALA 01 

CEP 
89.062-212 

RAIRROAXSTILITO 
FTOUPAVA CENTRAL 

illi10  
BLWIENAU 

of  
SC 

ENOEREGO ELETRONiGo TELEFONE 
(47) 3337-1854, (47) 3339-0759 

ENTE PEDERATIv0 RESPONSÁVEL (EFR) 
...... 

siTuAGAD CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
10107/2013 

uonvo DE SiTUACAO CADASTRAL 

SITUAGA0 ESPECIAL 
•••••••• 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
........ 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863. de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 21/12/2021 as 08:12:20 (data e hora de  Brasilia). Pagina: Ill 

41 CONSULTAR QSA 0 VOLTAR GIMPRIMIR 

  

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso,  clique  agiu. 

Passo a  passo  para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ 

2 6  
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CALII A  
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 18.486.182/0001-18 

Razão Social:NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA ME 

Endereço: RUA PEROLA DO VALE 55 SALA 01 / ITOUPAVA CENTRAL / BLUMENAU / 
SC / 89062-212 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:18/12/2021 a 16/01/2022  

Certificação Número: 2021121801512869658461 

Informação obtida em 21/12/2021 08:10:34 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA 
CNPJ: 18.486.182/0001-18 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a'  ad'  do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:11:34 do dia 20/12/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 18/06/2022. 
Código de controle da certidão: A926.599C.00AE.F05B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 18.486.182/0001-18 
Certidão n': 57427903/2021 
Expedição: 20/12/2021, As 14:51:01 
Validade: 17/06/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n' 18.486.182/0001-18, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n' 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n" 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMACAO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

3 ti  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA 
CNPJ/CPF: 18.486.182/0001-18 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado 

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei n2  3938/66,  Art.  154 
Número da certidão: 210140173875952 
Data de emissão: 02/12/2021 17:38:16 
Validade (Lei n2  3938/66,  Art.  158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 31/01/2022 
15.510/111: 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada na pagina da Secretaria de Estado da Fazenda na  Internet,  no endereço: 

http://ww.v.sef.sc.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 21/12/2021 08:11:27 
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SecretariadaFazenda 
DiretoriadeReceita 

Gerência de Cobrança 
  

      

  

PREFEITURA DE 
BLUMENAU 

   

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO 

Nome: NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA 

CPF/CNPJ: 18.486.182/0001-18 

CMC: 102023 

Endereço: PEROLA DO VALE 55, SALA 01, ITOUPAVA CENTRAL, BLUMENAU - SC, CEP 89062-212 

Para fins de LICITAÇÃO. 

Certificamos, nos termos do Artigo 2° do Decreto N° 9.101 de 29/01/2010, que inexiste débito impeditivo para a expedição desta 
Certidão em nome do contribuinte acima identificado, ressalvado ao Município de Blumenau o direito de cobrar qualquer 
importância que venha a ser apurada. 

A presente Certidão Negativa de Débito, tem validade pelo prazo de 180 (Cento e oitenta) dias, contados da data de sua 
expedição. Esta certidão refere-se a débitos municipais. 

glilúmero de Certidão: 98705012213 

Assinatura Digital: 1157FA2F5F67AAD2C192A42ED31E37AE 

Data/Hora Emissão: 20/12/2021 14:52:49 

Data Validade: 18/06/2022 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento 
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 Secretariad a Fazenda 

Diretoria de Receita 

Gerência de Cobrança 

  

  

PREFEITURA DE 
BLUMENAU 

   

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO 

,‹) 

Requerente: NORTE INDUSTRIA GFtAFICA LTDA (18.486.182/0001-18) 

N° Cadastro: 119924 

Insc. 2.5.04.0001.1000.001 
Municipal: 

Endereço: PEROLA DO VALE 55, PARCELA 05- ALBGRAF, ITOUPAVA CENTRAL, BLUMENAU - SC, CEP 89062-212 

Para fins de LICITAÇÃO. 

Certificamos, nos termos do Artigo 50  do Decreto N° 9.101 de 29/01/2010, que inexiste débito impeditivo para a expedição desta 
Certidão referente ao imóvel acima identificado, ressalvado ao Município de Blumenau o direito de cobrar qualquer importância 
que venha a ser apurada. 

A presente Certidão Negativa de Débito, tem validade pelo prazo de 180 (Cento e oitenta) dias, contados da data de sua 
expedição. Esta certidão refere-se a débitos municipais. 

410  
Número de Certidão: 98710312211 

Assinatura Digital: D21F8E90019F94C6B8096037A5C2419A 

Data/Hora Emissão: 20/12/2021 16:10:46 
Data Validade: 18/06/2022 

• 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento 
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28/12/2021 10:43 
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Detalhament s  Sancti-es Vigentes - Cadastro de Empresas Iniclôneas e Si sas -  CEPS  - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 18486182000118 

LIMPAR 

Data da consulta: 28/12/2021 10:42:58 
Data da última atualização: 27/12/2021 18:00:04 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 

DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO QUANTIDADE  

Nenhum registro encontrado 

/Oak 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=8,offset=8,direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=184861820001188,colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome... 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (20/12/2021 as 15:16) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com transito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 18.486.182/0001-18. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

61CO.C867.FOFF.9167 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

4  

Gerado em: 20/12/2021 as 15:16:08 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 

35,  
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do  &gib  gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 20/12/2021 16:23:29 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA 
CNPJ: 18.486.182/0001-18 

Resultados da  Consults  Eletrônica: 
Orgio Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

torgio Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidfineas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do  &gib  gestor,  clique  AQUI. 

Orgio Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

3  

• 

4 



DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 18.486.182/0001-18, com sede ã Rua PÉROLA DO 

VALE, n° 55, no Município de BLUMENAU, Estado de SANTA CATARINA, CEP 89.062-212, neste ato representada pelo 

Sr. MAICON HENRIQUE ALBANO, portador da carteira de identidade RG n° 4.924.112 e inscrito(a) no CPF sob n° 

070.615.769-95, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da 

referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em 

linha reta, colateral ou por adoção até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o órgão de 

controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatários da respectiva pasta a que se encontrem 

vinculados ou qualquer outra autoridade ligada a contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e 

criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, 

contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n°2745/2010 do TCE-

Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 

1273953-4/Paranavai-PR-4° Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatorio sob a modalidade  

n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da 

referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 

conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante comunique ao 

município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações no quadro societário 

e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais 

como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações 

previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Blumenau, 21 de Dezembro de 2021  

Digitally signed by  MAICON HENFBQUE 

MAICON HENRIQUE ALBANO:0706157699S 
• o=ICP-Brasil, ou Seeretatia da 

ALBANO:07061576 Receita Federal do Brasil - RFB,  :AF  e-CPf 
Al, ou EM BRANCO, ou,  19109359000120, 
• PRESENCIAL, cn,MAKON HENRIQUE 

995 ALBANO:0706197699S 
Date: 7021.1211 00908-030 

 

NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA 

MAICON HENRIQUE ALBANO 

DIRETOR SOCIO ADMINISTRADOR 



OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão (a) do 

Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos Darentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 

2' 
Pai/Mãe do (a) 

Padastro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 
irmão (a) 

3° 
Avô (6) do (a) 

Padastro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 
(a) 

3'1 



Número do pedido: 1206690 
FOLHA: 1 / 1 

4 0  
PODER jUDICIAFUO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
de Santa Catarina 

 

CERTIDÃO FALêNCIA, CONCORDATA E RECUPERAçãO JUDICIAL N°: 1206690 

À vista dos registros constantes no sistema eproc do Primeiro Grau de Jurisdição do Poder 

Judiciário de Santa Catarina, utilizando como parâmetro os dados informados pelo(a) requerente, NADA 

CONSTA distribuído em relação a: 

NOME: NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA 

Raiz do CNPJ: 18.486.182 

Certidão emitida As 16:05 de 20/12/2021. 

OBSERVAÇÕES 

1) Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão. 

2) Esta certidão abrange todo o primeiro grau de jurisdição do Poder Judiciário Catarinense. 

3) Certidão expedida em consonância com a Lei n° 11.101/2005, com a inclusão das classes 

extrajudiciais: 128 - Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial; 

4) Foram considerados os normativos do CNJ; 

5) Os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado 

e/ou destinatário; 

6) Esta certidão abrange os processos dos Juizados Especiais e das Turmas Recursais; 

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de 

registros cadastrados no sistema de automação da justiça - SAJ5, disponível através do endereço 

ettps://esapjsc.jus.briscolabrirCadastro.do   

A autenticidade da certidão poderá ser confirmada no endereço eletrônico  https://certeprocl  a.tisc.ius.briclownload 



20/12/2021 0011757195 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 41 
Comarca de Blumenau 

CERTIDÃO  

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO N°: 9056837 FOLHA: 1/1 

A vista dos registros civeis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de Blumenau, com distribuição anterior a data de 19/12/2021, verificou-se NADA CONSTAR 
em nome de: 

NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA, portador do CNPJ: 18.486.182/0001-18.  

OBSERVAÇÕES: 

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/portal,  opção 
Certidões/Conferência de Certidão; 

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n° 11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128 - 
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros 
cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br  

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. 

Blumenau, segunda-feira, 20 de dezembro de 2021. 

PEDIDO N°: 
0011757195 

IIIIIIIIIIuIIlIIIIIu  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 
ININEMEM1111110111111 

DECRETO N° 005/2021, DE 07 DE  JANEIRO DE 2021 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitagóes. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PAFANA, no uso 

das atribuições que Ine são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1°  - Ficam nomeados o Sr Neide Marinez Caldato, CPF n' 023 594 429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como PR-:sidente, o Sr. Onerio Cambruzzi Filho, CPF n0  062.575.819-

66 e RG n° 9 429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098 669-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR. corno membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber.  examiner,  montar processo licitatório, fazer visto -ia, analise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes;  para o exercício de 2021.  

Art.  20  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros  Dare  a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51. da Lei n° 8.666P 993  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n°536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO PR,,et E JANEIRO DE 2021 

. se. 

Edson Luiz  Cenci  \--- 
Prefeito 

Publicado no  Dario  Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO de  (1.7'- /2021 



0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021 _._,.. GABINETE 

LIC  

so-n  Luiz  Cenci  
Prefeito  

Publicado no 
Municípios do S •  

DI  
EDIÇÃO N° 

ário Oficial dos 
doeste do  Parana  
MS 
de O 0-7'-'/2021 

. 43, 
unicipleo de Chopinzmno  1 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pi.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procdpio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  10  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PR9FEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que IIie são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Organica 

DEO2ETA:  

Art.  H — Altera o  art.  1" do Decreto n.° 005/2021, de 07 de Janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão ermanente de Licitações. passando a ter a seguinte redação:  

  

"Art.  ° - Ficam nomeados o Sr.  Andre  Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 06 575.819-66 e RG n" 9429.975-6 SSP/PR e a Sta. Giliane Teles For/in, CPF 

n° 088. 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Cot issão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber,  examiner,  

monta processo licitatório, fazer vistoria análise e julgamento de propostas 

apres  Wades  por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Municipio 

de C opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cedes ámento de licitantes, para o exercício de 2021."  

S 
Art.  2. — Os demais artigos do Decreto n." 005/2021. de 07 de janeiro de 2021. 

permanecem inalterados.  

Art.  3 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em cont rio. 
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CHOPINZINHO 

   

Memorando 5- 5.885/2021 

De: André M. -  GAB  

Para:  GAB  - Gabinete do Prefeito 

Data: 28/12/2021 as 15:34:39 

Setores envolvidos:  

‘
....

)SMAPMA, GAB, SMA-LC, GAB-LC 

DISPENSA/LICITAÇÃO BLOCO PRODUTOR RURAL 

Encaminha-se para análise e posterior assinatura. 

Atenciosamente, 

André Felipe Moraes 
Assessor Executivo 

• 

o 



Autorizacao_do_Prefeito_Memorando_5885_2021.pdf  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

5.885/2021 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2277) F: 000  

 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

 

Chopinzinho - PR, 28 de dezembro de 2021. 

 

 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

 



1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 44A1-9F97-5404-D8OD 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

se EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 28/12/2021 15:35:16 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/44A1-9F97-5404-D8OD  
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Memorando 5- 5.885/2021 

De: Andre M. - GAB 

Para: GAB -  Gabinete  do  Prefeito  

Data: 28/12/2021 as 15:34:39  

Setores envolvidos: 

kr.,
‘ 

 )MAPMA, GAB, SMA-LC, GAB-LC 

DISPENSA/LICITAÇÃO BLOCO PRODUTOR RURAL 

Encaminha-se para análise e posterior assinatura. 

Atenciosamente, 

André Felipe Moraes 
Assessor Executivo 

o 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

AUTORIZAÇÃO 

,) 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

5.885/2021 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2277) F: 000  

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzinho - PR, 28 de dezembro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n° 203/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 005 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve realizar 
licitação na modalidade Dispensa de Licitação Por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua solicitação protocolada 
sob o Memorando n° 5.885/2021 requer a contratação de empresa para aquisição de 26.000 
notas de produtor rural, 4 (quatro) vias, em cores diferentes, em formulário continuo, carbonado 
240 x 280 mm, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste 
Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta Aquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: NORTE INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA 
Endereço: Rua Perola do Vale, n° 55, Sala 01, Bairro Itoupava do Vale 

Cidade: Blumenau CEP: 89.062-212 U.F.: SC 

CNPJ: 18.486.182/0001-18 
Representante Legal: Maicon Henrique  Albano  

CPF: 070.615.769-95 RG: 4.924.112 SSP/SC 

IV — DA HABILITAÇÃO 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3— Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

j 4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 
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5.1.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 — 0 Decreto N°9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 9.880,00 (nove mil, oitocentos e oitenta 
reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI — PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — A contratada deverá entregar os produtos e serviços, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, na Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, cito a Rua XIV de Dezembro 3977-Município de 
Chopinzinho/PR. 

6.3 — A vigência do contrato  sera  de 06 (seis) meses a partir da assinatura do Contrato. 

6.4 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.5 — Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciarios e todos os demais custos. 

6.6 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.7 — Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

6.8 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.9 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
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processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.10 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às com inações legais. 

VII —VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 9.880,00 (nove mil, oitocentos e 
oitenta reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2277) F: 000. 

7.3 — 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da 
nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será 
encaminhada â Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito 
bancário. 

7.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis â caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

8.2 — A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 
530.439.959-53 - Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato e ainda: 

8.2.1 — Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, 
no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 
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8.2.2 — Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado. 

8.2.3 — Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização. 

8.2.4 — Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

8.3 — A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Ricardo Scandolara - CPF: 
081.645.379-93, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

8.3.1 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

8.3.2 — Na sua ausência, o Fiscal Substituto será o Servidor Senhor Ciaudiomiro  Cenci  - CPF: 

788.199.629-34. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratada: 

9.1.1 — Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante com relação a isso. 

9.1.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 203/2021 — Dispensa de Licitação n° 
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/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam 
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.1.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

9.1.4 — CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

9.1.5 — A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.5.1 — Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.1.5.2 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

9.1.5.3 — Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.1.5.4 — Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

9.1.5.5 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.1.5.6 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.1.5.7 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93 

9.2 — Da Contratante: 

9.2.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.2.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 
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9.2.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.2.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.2.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.2.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 
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10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
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XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento. suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
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12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 —As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
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contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Fellpe Moraes 
Presidente da  CPL  

• 
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

LOTE QUANT. UND. DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 26.000 UND 

Nota de produtor rural, 4 
(quatro) vias, em cores 
diferentes, em formulário 
continuo, carbonado 240 x 280 
mm. 

0,38 9.880,00 

TOTAL R 9.880,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICiP10 DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA NORTE INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: NORTE INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Rua Perola do Vale, n°55, Sala 01, Bairro Itoupava do Vale, no Município de Blumenau - 
Santa Catarina, CEP 89.062-212, inscrita no CNPJ: 18.486.182/0001-18, telefone (47) 3337-1854, 
neste ato representado pelo Senhor Maicon Henrique  Albano,  portador do CPF 070.615.769-95 e 
do RG 4.924.112 SSP/SC, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2021, 
Processo Licitatório n° 203/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

LOTE QUANT. UND. DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 26.000 UND 

Nota de produtor rural, 4 
(quatro) vias, em cores 
diferentes, em formulário 
continuo, carbonado 240 x 280 
mm. 

0,38 9.880,00 

TOTAL R$ 9.880,00 

CLÁUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 9.880,00 (nove mil, oitocentos e oitenta reais), 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2277) F: 
000 

2.3. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal. que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada 

Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
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CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

4.1. A contratada deverá entregar os produtos e serviços, no prazo máximo de 10 (dez) dias após 
a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, na Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, cito a Rua XIV de Dezembro 3977-Município de Chopinzinho/PR. 

4.2. A vigência do contrato será de 06 (seis) meses a partir da assinatura do Contrato. 

4.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas. sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

4.7. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

(—) 
4.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

4.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 203/2021 — Dispensa de Licitação n° 

/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar á Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
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Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.5.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

5.1.5.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.5.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

5.1.5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.5.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.1.5.7. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6 1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 
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6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
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6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos. omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 6 rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 
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CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

9.2. A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 530.439.959-
53 - Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.2.1. Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

9.2.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado. 

9.2.3. Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 
fiscalização. 

9.2.4. Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

9.3 — A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Ricardo Scandolara - CPF: 
081.645.379-93, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

9.3.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9.3.2 — Na sua ausência, o Fiscal Substituto será o Servidor Senhor Claudiomiro  Cenci  - CPF: 
788.199.629-34. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/201511CU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e á execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 
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13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, / /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Norte Indústria Gráfica Ltda 
Maicon Henrique  Albano  — Representante Legal 

Contratada 

Vanderlei José Crestani 
Gestor do Contrato 

Ricardo Scandolara 
Fiscal do Contrato 

Claudiomiro Cenci 
Fiscal  Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

9 



L'1  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Norte Indústria Gráfica Ltda. CNPJ: 18.486.182/0001-18. Objeto: Contratação 
de empresa para aquisição de 26.000 notas de produtor rural, 4 (quatro) vias, em cores 
diferentes, em formulário continuo, carbonado 240 x 280 mm. Valor R$ 9.880,00 (nove mil, 
oitocentos e oitenta reais). Origem: Dispensa de Licitação n° /2021. Fundamento Legal: 
Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (2277) Fonte: 000. Data da assinatura 

/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Maicon Henrique  Albano,  
pela Empresa. 



Memorando 5.885/2021 

De:  Ramon Jonathan  Cechet Setor: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Despacho: 3- 5.885/2021 

Para:  GAB-LC  - Licitações e Contratos 

Assunto: DISPENSA/LICITAÇÃO BLOCO PRODUTOR RURAL 

t3 CHOPINZINHO 

Chopinzinho/PR, 28 de Dezembro de 2021  

Fag()  remessa dos presentes autos ao Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito, para assinatura, do que lavro o 

presente termo.  

Ramon J. Cechet  
Auxiliar  ildministrrativo  

Prefeitura de Chopinzinho -  Rua Miguel Procápio Kurpel, n°3811 Bairro  sac)  Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.1doc.com.br  

Impresso em 28/12/2021 14:07:35 por  Ramon Jonathan  Cechet -  Auxiliar Administrrativo 

"As criticas são a motivação para o sucesso." Vitorio Furusho 
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tIC311  CHOPINZINHO  G 9 ;‘,*) 
De:  André Felipe Moraes  Setor:  GAB  - Gabinete do Prefeito 

Despacho:  6- 5.885/2021 

Para:  PGM - Procuradoria Geral do Município  AC:  Cristiani Scariot Rosa da Cruz 

Assunto:  DISPENSA/LICITAÇÃO BLOCO PRODUTOR RURAL 

Memorando 5.885/2021 

Chopinzinho/PR, 28 de Dezembro de 2021 

Faço estes autos conclusos a Procuradoria Geral do Município para elaboração de parecer jurídico. 

Atenciosamente,  

Andre  Felipe Moraes 

Assessor Executivo 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procdpio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 03/01/2022 09:58:33 por Paulo Egidio Dalsasso - Agente Administrativo 

"Toda ação humana, quer se torne positiva ou negativa, precisa depender de motivação." -  Dalai  Lama 

https://chopinzinho.ldoc.com.br/?pg=doc/via&hash=2B28EB8AE9C114756F15ECA2&itd=1 1/1 
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Memorando 5.885/2021 CHOPINZINHO 
7 ri 

De: Cristiani Scariot Rosa da Cruz Setor PGM - Procuradoria Geral do Município 

Despacho: 7- 5.885/2021 

Para: PGM-LIC - Licitação Marcio Stringari 

Assunto DISPENSA/LICITAÇÃO BLOCO PRODUTOR RURAL 

Chopinzinho/PR, 28 de Dezembro de 2021 

Faço estes autos concluso ao Procurador Municipal  Dr.  marcio Stringari - PGM 

Do que lavro o presente termo. 

Chopinzinho/PR, datado e assinado digitalmente. 

111)  Cristiani Scariot Rosa da Cruz 
Assessora Juridica 

Matricula n.° 2.735-1 

Decreto n.°012/2021 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procdpio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00  its  12:00 e das 13:00 às 17:00 - 1  Doc  • www,ldoc.com.br   

Impresso em 03/01/2022 09:33:15 por Paulo Egidio Dalsasso -  Agente Administrativo 

"Acredite em si próprio e chegará um dia em que os outros não terão outra escolha sendo acreditar com você." -  Cynthia Kersey  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/?pg=doc/via&hash=45A118D17594A0B003499D33&itd=1 1/1 
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Memorando 8- 5.885/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 30/12/2021 às 11:59:49 

Setores envolvidos:  

410  SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC 

DISPENSA/LICITAÇÃO BLOCO PRODUTOR RURAL 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n° 5.885/2021, e processo licitatório n° 203/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 203/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 5.885/2021 

PARECER JURÍDICO N.°  248/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE NOTAS DE PRODU- 
TOR RURAL EM FORMULÁRIO CONTÍNUO. 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA AQUISIÇÃO DE NOTAS DE PRODUTOR RURAL EM 
FORMULÁRIO CONTÍNUO. DISPENSA. REQUISITOS 
LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECO-
MENDACÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se da Dispensa de Licitação; processo licitatório n.° 203/2021 (Memorando 
1Doc n.° 5.8852021), pelo qual a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente preten-
de a contratação de empresa para aquisição de 26.000 notas de produtor rural, 4 (quatro) vias, 
em cores diferentes, em formulário continuo, carbonado 240x 280 mm, ao prego de R$ 
9.880,00 (nove mil, oitocentos e oitenta reais). 

Os autos, contendo 74 (setenta e quatro) páginas, foram regularmente formalizados e 
encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Decreto Municipal n.° 005/2021, e Decreto Municipal n° 046/2021 (fls. 42/43); 
b) Solicitação e Justificativa (fls. 03/05); 
c) Termo de Referência (fls. 06/12); 
d) Orçamentos: (i) Norte Indústria Gráfica Ltda, ao preço de R$ 9.880,00;  (ii)  Impre- 

form- Formulários  Continuos  Ltda., ao prego de R$ 12.740,00,00 ;  (iii)  Ouroform Formulários 
Ltda., ao preço de R$ 13.520,00 (fls. 15); e  (iv)  Gráfica  Perin  Ltda, ao prego de R$ 20.540,00 
(f1s.13/16); 

e) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 
18); 

f) Parecer da Secretaria Municipal de Finanças de que existe dotação orçamentária pa-
ra assegurar o pagamento das obrigações decorrentes deste objeto pela Fonte 000 (fls. 19); 

g) Norte Indústria Gráfica Ltda: Contrato Social de Constituição de Sociedade Limita-
da (fls.23/25); Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral, Certificado de Regularidade do 

Pagina ide 9 
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FGTS, Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da Unido, 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado de Santa 
Catarina, Certidão Negativa de Débitos do Município de Blumenau/SC, Consulta ao Cadastro 
de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar — 
TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ; Consulta 
do Cadastro de Empresas Inidôneas do Tribunal de Contas da Unido; Declaração de ausência 
de parentesco e de que não está incursa nas vedações do inc.  III  do  art.  8.666/93, e Certidão de 
Falência, Concordata e Recuperação Judicial n° 1206690 do Tribunal de Justiça de Santa Cata-
rina (fls. 26/41); 

h) Manifestação do Engenheiro Agrônomo, Sr. Vanderlei José Crestani (fls. 17); 
i) Autorização do Prefeito Municipal (fls. 44); 
j) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 20); 
k) Minutas do Edital e Anexos, elaboradas pela Divisão de Licitações e Contratos (fls. 

45/67). 
Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal e encaminhados a este Procu- 

rador em 28/12/2021. 
o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con- 
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 8 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as g.  .c dos contratos, acordos, convénios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". E 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri- 8j 
ciondrios pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridades competentes. 

.0 
a. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 0. 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881 ) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. E 

.c 

I  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos o 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguin- o  co  o 
te: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados me- cp To 0. 
diante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabele-
çam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 'El 13 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis A garantia do cumprimento das obrigações;" 17  o - 

Zr) 
CO > 

gi a a. 
Pagina 2 de 9 
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0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contra-
tação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas 
pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa.2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

9 
A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contratação de em- Cy,  

u_ 
presa para aquisição de 26.000 notas de produtor rural, 4 (quatro) vias, em cores diferentes, em 
formulário continuo, carbonado 240x 280 mm, ao preço de R$ 9.880,00 (nove mil, oitocentos 

cci e oitenta reais)  
co  

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

paração da minuta e o encaminhamento dos autos ã, Procuradoria para emissão de parecer (fls. 
-a 
3 

4 ) 
2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 05). 

.c 

2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência de fls. 06/12, r7  
são claras, objetivas e vinculadas as necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam z 
direcionamento. c7 o 

(%) 
•fs  
(n  

cc  
< 
2 -0 

2 "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exigível' que só 
não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é a 
exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a —  co  
verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação" (MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  
Impetus,  2013, p. 465). o .o  

> 
Pagina 3 de 9  
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2.3.4 DA MODALIDADE 

A contratação de empresa para aquisição de notas de produtor rural não envolve a 
aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); 
também não se trata de serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  
13, da Lei n.° 8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor 
artístico (inc.  III).  Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  253  c/c o  
art.  13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

I) Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos próprios 04 
(quatro) orçamentos anexados aos autos da: Norte Indústria Gráfica Ltda, ao preço de R$ 
9.880,00;  (ii)  Impreform- Formulários  Continuos  Ltda., ao prego de R$ 12.740,00,00 ;  (iii)  
Ouroform Formulários Ltda., ao preço de R$ 13.520,00 (fls. 15); e  (iv)  Gráfica  Perin  Ltda, ao 
preço de R$ 20.540,00 (fls.13/16); 

Porém, em vista da contratação ser de R$ 9.880,00 (nove mil, oitocentos e oitenta 
reais), valor que não ultrapassa o limite de R$ 17.600,00, a contratação direta, via dispensa, é g 

9 
possível, com base no  art.  24, inc. II5  c/c o  art.  23, inc. II, letra "a"6, ambos da Lei 8.666/93, (..) 0, kL. 
com a redação atribuída pelo  art.  1° do Decreto Federal n.° 9.412, de 18 de junho de 20187. 

1̀:7! Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao beneficio 
dela extraivel. (0 

ro•  co  Como escreve Marçal Justen Filho: 0 .0, 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma licita- o 
cão comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de pregos e convite se 1 
filia não só A dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades :t 
prévias deverão ser proporcionais As peculiaridades e mais rápido o procedimento lici- (1) 

'a tatório quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pública."8 8 
8 (= .c 
C1) 

3  "Art.  25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de materiais, > 
equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a -4 

E preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 8 
comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, (5 o 
ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de natureza -0 

singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e ci = 0 
divulgação;  III  - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, •F, .0 
desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." a. o  
""Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: I - estu- -c 0 
dos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral;  III  - assessorias ou -r-: 0 0. consultorias técnicas e auditorias financeiras;  III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; IV = .0 
- fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrati- 
vas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Veta- c7 ' 0 a 0 
do)." 0 03  

z vi 
5  "Art.  24. E dispensável a licitação: (...) 11 - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previs-  cc  I? 
to na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a F- 

parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;" 0 •c 5 
6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  III  do artigo anterior serão determinadas em função dos o u) ce <0  
seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não referidos no inciso a  co  03 2 -0 
anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);"  
7  Art.  1° Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualiza- o CO 

CO :0 
dos nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modalidade convite - até R$ R (7 
176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" .%  CC/  

8  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários  ii  Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  atual. e ampl. São 112 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. o — -0 a <0 > 
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Consta nos autos que o item a ser adquirido foi licitado por meio do Pregão Eletrônico 
n° 95/2021, mas que restou deserto. 0 caso demandaria a realização de dispensa por justificati-
va9, considerando que, conforme justificativa, não haveria tempo hábil para realizar uma nova 
licitação do item, sem acarretar prejuízos ã Administração. 

Ocorre que para a realização de dispensa por justificativa, nos termos do inciso V do  
art.  24 da Lei 8666/93, devem ser mantidas todas as condições preestabelecidas, o que inclui o 
preço de referência. 

Não obstante, a manutenção do preço da licitação anterior não encontrou interessados 
para a concretização da contratação direta, o que inviabiliza a dispensa por justificativa, posto 
que a manutenção do valor máximo a ser contratado, salvo correção monetária decorrente da 
inflação, é pressuposto para realização de dispensa nos moldes do  art.  24, inciso V da Lei 
8666/93. 

Esse é o entendimento de Marçal Justen Filho: 

"A hipótese do inc.V se aperfeiçoa pela presença de alguns requisitos. (...)  
Por fim, a contratação tem de ser efetivada em condições idênticas àquelas da v- 0 

9 licitação anterior. A contratação direta é autorizada no pressuposto de inexisti- o  c•-, 
rem outros interessados em realizar a contratação naquelas condições estabele- 
cidas no ato convocatório anterior. Portanto, a alteração das condições importa- N. 
ria ofensa ao principio da isonomia. t óbvio que não serão alteradas as condi- :I 
ções do ato convocatório anterior quando os preços forem elevados para com- .7c;  co  
pensar inflação. 0 0) 

,0 
Nesse ponto, evidencia-se a relevância da fixação de valores máximos a que a -8 

o Administração se dispõe a desembolsar. Não teria cabimento estabelecer condi- 
çoes draconianas na primeira licitação e promover contratação direta sob regras 1 
mais benéficas. A fixação do valor máximo funciona como evidência objetiva o 
da manutenção da identidade das condições."' Ts  

3 
3 
F. 

No caso vertente, considerando a declaração de que o procedimento de dispensa não F, > 
irá preterir ata de registro de prego ou contrato vigente, que tenham o mesmo objeto contratado 15 
e ainda, a contratação almejada, somada com eventuais contratações com o mesmo objeto e no 
mesmo exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o  art.  24, II, da Lei 8666/93 para o 8 -0 
objeto em questão, não vejo óbice de que a contratação direta possa se dar por dispensa em ci .c .c 
razão do valor. N 

.0 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas ..! 
hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam compro- 

a.v)  
vados nos autos do processo de contratação direta. = .0 

Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a contração 
E 1 

seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que prestará 
o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, d) publicidade da contratação. § • g 

Passa-se ao exame desses requisitos. cn 0 
o .c 
C.) 0  
C4 m  
< °  

Art.  24. E dispensável a licitação: m -0' 

(—)  
9  V - quando não acudirem interessados A licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem 

 

0 C6 43 70 

prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas;  
I°  Justen Filho, Margal. Comentários A lei de licitações e contratos administrativos. 16*  Ed.  ver.,atual. E ampl. São 'El 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 214. p.417. 0 E -0 r, 

05 > 
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2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.° 8.666/93 

2.3.4.1.1 DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA O SER-
VIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente pretende contratar a Norte Indústria Gráfica Ltda„ CNPJ 
18.486.182/0001-18, para a aquisição de 26.000 notas de produtor rural, 4 (quatro) vias, em 
cores diferentes, em formulário continuo, carbonado 240x 280 mm. 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é a 
abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos jurí-
dicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao adminis-
trador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devido 
processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder Pú-
blico a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessidade, 
adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem a 
verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) há necessidade da aquisição para que cumpra com o seu objeto? A contratação é 

necessária para que se possa efetuar a aquisição de notas de produtor rural, destinadas ao 
serviço público de fornecimento/controle, para emissão da nota do produtor rural/CAD-PRÓ, 
em cooperação com a Secretaria da Fazenda/PR. 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito acoplamento 
entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, pois, conforme Justifica-
tiva da Secretaria Solicitante de que o item tem estoque insuficiente para aguardar novo proces-
so licitatório, em vista da demanda atual de serviço (fls. 05); 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na 
medida em que no orçamento repassado pela Norte Indústria Gráfica Ltda refere-se à aquisição 
de notas do produtor rural, se comparado com os demais orçamentos, é o de menor valor (fls. 
13). 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos da: Norte Indústria Gráfica Ltda, ao preço de R$ 
9.880,00;  (ii)  Impreform- Formulários  Continuos  Ltda., ao preço de R$ 12.740,00,00 ;  (iii)  
Ouroform Formulários Ltda., ao  prep  de R$ 13.520,00 (fls. 15); e  (iv)  Gráfica  Perin  Ltda, ao 
preço de R$ 20.540,00 (fls.13/16). .- 

o 
13) 
> 
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Além disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identificação das 
empresas que os forneceram. 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que o servidor, Sr.  Vander-
lei José Crestani, foi o responsável pela pesquisa de pregos (fls. 06). 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a 
contratação pretendida (F: 000) (fls. 19). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com o Decreto Municipal 005/2021, a Comissão Permanente de Licitações 
está formalmente constituída (fls. 42). 9 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A P.0 CENCI E CIA LTDA. 

co  Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
a) habilitação jurídica: Contrato Social de Constituição de Sociedade Limitada 

(fls.23/25); e Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral (fl.26); 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão 

Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da Unido, Certidão Nega- 
tiva de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do Paraná e Certidão 3 
Negativa de Débitos do Município de Blumenau/SC (fls. 27/32); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao 
Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de 
Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ 
e Declaração de ausência de parentesco e de que não está incursa nas vedações do inc.  III  do -§  
art.  8.666/93; Consulta do Cadastro de Empresas Inidõneas do Tribunal de Contas da Unido; e 
Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial n° 1206690 do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina (fls. 33/41). 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

uS 
As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 68/88), atendem As exi-

gências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos  Ad-  fy 

ministrativos. cn  co  
0 .c  

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação 
orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão e prazo de 24( 01  

vigência de 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura; e o Item VIII do Edital prescreve 0) 

que a gestão da avença ficará a cargo do servidor, Sr. Vanderlei José Crestani e, a fiscalização, 
a cargo dos servidores Ricardo Scandolara (titular) e Claudiomiro  Cenci  (substituto). 

-8 .6  
> 
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2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prosseguimento 
do Processo Licitat6rio n.° 203/2021 (Memorando 1Doc n.° 5.885/2021), instaurado pela 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com o objetivo de contratar, por dispen-
sa, com base no  art.  24, II, da Lei 8.666/1993, a empresa Norte Indústria Gráfica Ltda., para 
aquisição de 26.000 notas de produtor rural, 4 (quatro) vias, em cores diferentes, em formulário 
continuo, carbonado 240x 280 mm, ao preço de R$ 9.880,00 (nove mil, oitocentos e oitenta 
reais)., desde que atendidas as seguintes recomendações: c8j  

9 
u_ Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente  
ci7). 

Recomendação 1: juntar aos autos a ata da sessão de licitação, compro- 
vando que restou deserto o item 81 (nota de produtor rural) do pregão co  0 
eletrônico n. 95/2021. 

Divisão de Licitações e Contratos:  

Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexando os -a 
8 

comprovantes nestes autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 15 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretarias 8.  
Municipais interessadas na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o ,§ 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen- 
tos técnicos pertinentes A execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou orça- 0  co  z 

E2 mentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competen- = o 
te. Q 

o ct  co  
Salvo melhor juízo, é o parecer. < -0 

-0 o 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. • T; 

-0 • > 
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MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 

o o. N 
o 
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Brasil  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

MI • V,111-47 r=1 
7.rorgilj 
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ir 

Código para verificação: B516-6873-1F3C-0042 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

vs. MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 30/12/2021 12:00:13 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 << AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B516-6873-1F3C-0C42  



03/01/2022 09:33  Prefeitura de Chopinzinho I 1Doc 

Memorando 5.885/2021 CHOPINZINHO 

De: Vanderlei José Crestani Setor: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente 
Despacho: 9- 5.885/2021 
Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 
Assunto: DISPENSA/LICITAÇÃO BLOCO PRODUTOR RURAL 

6 3 
X 

Chopinzinho/PR, 30 de Dezembro de 2021 

Segue, conforme solicitado, 

att 

Vanderlei José Crestani 
Engenheiro Agronômo 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 
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Impresso em 03/01/2022 09:33:56 por Paulo Egidio Dalsasso - Agente Administrativo 

"Acredite em si próprio e chegara um dia em que os outros não terão outra escolha senão acreditar com você." -  Cynthia Kersey  
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Pregão Eletrônico 

987503.952021 .212105 .4521 .3537687  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00095/2021 (SRP) 

As 09:00 horas do dia 06 de dezembro de 2021, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros 
da Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal DECRETO 18/2021 de 01/01/2021, em atendimento às 
disposições contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, 
referente ao Processo no 166/2021, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00095/2021. Modo de 
disputa: Aberto/Fechado. Objeto: Registro de Pregos para Aquisição Futura de Material Gráfico de Uso Continuo, 
Promocional e de Impressão Digital.. 0 Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento as disposições contidas no 
edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes 
relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Confecção / Instalação Etiqueta Personalizada - Adesivo 
Descrição Complementar: Adesivo de papel Boton, com corte redondo 6x6cm, impres-são 4x0, várias cores. 
TODAS  SEC.  
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 2.800 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 0,0900 Situação: Cancelado no julgamento 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Item: 2 
Descrição: Confecção / Instalação Etiqueta Personalizada - Adesivo 
Descrição Complementar: Adesivo, Cadastro Onico, 7,5x3cm, colorido.  SEC.  ASSIS. SOCIAL 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 500 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 0,0700 Situação: Cancelado no julgamento 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Item: 3 
Descrição: Confecção / Instalação Etiqueta Personalizada - Adesivo 
Descrição Complementar: Adesivo, Campanha da Dengue, 20x10cm, impressão 4x0, várias cores.  SEC.  SAODE 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 200 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 0,3100 Situação: Cancelado no julgamento 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Item: 4 
Descrição: Confecção / Instalação Etiqueta Personalizada - Adesivo 
Descrição Complementar: Adesivos Color em plástico, 18 de maio, 12x8 cm.  SEC.  ASSIS. SOCIAL 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 2.000 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 0,2900 Situação: Cancelado no julgamento 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Item: 5 
Descrição: Confecção / Instalação Etiqueta Personalizada - Adesivo 
Descrição Complementar: Adesivos Color em plástico, 20x15 cm, várias campanhas.  SEC.  SAODE 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 500 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 0,6000 Situação: Cancelado no julgamento 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Item: 6 
Descrição: Confecção / Instalação Etiqueta Personalizada - Adesivo 
Descrição Complementar: Agendas personalizadas, tamanho 22x16,5, com 330 páginas variantes, com elástico 
e plástico interno, em papel sulfite 75g. Capa e contra capa dura plastificada e personalizadas 4x0, com 



8 Descrição: Confecção / Instalação Etiqueta Personalizada - Adesivo 
Descrição Complementar: Formulário RAAS, tamanho A4, bloco com 100 folhas, im-pressão 1 cor.  SEC.  SAUDE 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 20 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 6,8000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: GRAFICA CHOPIM LTDA, pelo melhor lance de R$ 6,8000 e a quantidade de 20 UNIDADE . 

Item: 78 
Descrição: Confecção / Instalação Etiqueta Personalizada - Adesivo 
Descrição Complementar: Formulário termo de autorização e responsabilidade pelo tratamento -  CAPS,  lxl, 
Tamanho A4, papel sulfite 75g/m2.  SEC.  SAUDE 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 100 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 0,0800 Situação: Cancelado no julgamento 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Item: 79 
Descrição: Confecção / Instalação Etiqueta Personalizada - Adesivo 
Descrição Complementar: Formulário Termo de recusa livre e esclarecido -  CAPS,  lxl, tamanho A4, papel sulfite 
75g/m2.  SEC.  SAUDE 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 100 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 0,0800 Situação: Cancelado no julgamento 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Item: 80 
Descrição: Confecção / Instalação Etiqueta Personalizada - Adesivo 
Descrição Complementar: Ima para geladeira impressão 4x0, tamanho 9x5cm, várias campanhas. TODAS  SEC.  
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 1.000 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 0,4900 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: GRAFICA CHOPIM LTDA, pelo melhor lance de R$ 0,4900 e a quantidade de 1.000 UNIDADE . 

Item: 81 
Descrição: Confecção / Instalação Etiqueta Personalizada - Adesivo 
Descrição Complementar: Nota fiscal de produtor, 4 vias em cores diferentes, em for-mulário continuo, 
carbonado 240x280mm.  SEC.  AGRICUL-TURA 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 26.000 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 0,3000 Situação: Cancelado no julgamento 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Item: 82 
Descrição: Confecção / Instalação Etiqueta Personalizada - Adesivo 
Descrição Complementar: Panfleto, 10x15cm, 4x0, papel couche 115g. TODAS  SEC.  
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 1.700 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 0,2100 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: GRAFICA CHOPIM LTDA, pelo melhor lance de RS 0,2100 e a quantidade de 1.700 UNIDADE . 

Item: 83 
Descrição: Confecção / Instalação Etiqueta Personalizada - Adesivo 
Descrição Complementar: Panfleto, 20x30cm, 4x4, papel couche 150g, com 02 dobras. TODAS  SEC.  
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 2.260 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 0,2000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: POLIMPRESSOS SERVICOS GRAFICOS LTDA, pelo melhor lance de R$ 0,2000 e a quantidade de 
2.260 UNIDADE. 

Item: 84 
Descrição: Confecção / Instalação Etiqueta Personalizada - Adesivo 
Descrição Complementar: Panfletos diversos, 15x20cm, 4x4, cores tinta escala, papel couche 150g, saída em 



Abertura 

Encerramento etapa 
aberta 

Inicio  la  etapa fechada 

Encerramento 

Encerramento etapa 
fechada 

Abertura do prazo - 
Convocação anexo 

Encerramento do prazo - 
Convocação anexo 

Aceite de proposta 

Habilitação de fornecedor  

06/12/2021 
10:24:05 

06/12/2021 
10:43:54 

06/12/2021 
10:43:54 

06/12/2021 
10:48:55 

06/12/2021 
10:48:55 

06/12/2021 
15:31:55 

06/12/2021 
16:09:42 

07/12/2021 
11:11:24 

08/12/2021 
11: 04:05  

Item aberto. 

66 
Encerrada etapa aberta do item. 

Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que 
apresentaram lance entre R$ 0,4900 e R$ 3,0000. 

Item encerrado. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Convocado para envio de anexo o fornecedor GRAFICA CHOPIM LTDA, CNPJ/CPF: 
77.027.241/0001-59. 

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor GRAFICA CHOPIM 
LTDA, CNPJ/CPF: 77.027.241/0001-59. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: GRAFICA CHOPIM LTDA, CNPJ/CPF: 
77.027.241/0001-59, pelo melhor lance de R$ 0,4900. 

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: GRAFICA CHOPIM LTDA - 
CNPJ/CPF: 77.027.241/0001-59 

Não existem intenções de recurso para o item 

Item: 81 - Confecção / Instalação Etiqueta Personalizada - Adesivo 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

ME/EPP Declaração Valor Data/Hora CNPJ/CPF Fornecedor Quantidade Valor Global 
Equiparada ME/EPP Unit. Registro 

Sim Sim 26.000 R$ 0,3000 R$ 7.800,0000 03/12/2021 
10:39:42 

em 

14.292.313/0001-75 POLIMPRESSOS 
SERVICOS 
GRAFICOS LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Nota fiscal de produtor, 4 vias em cores diferentes, em for- 
mulário continuo, carbonado 240x280mm.  SEC.  AGRICUL-TURA 
Porte da empresa: ME/EPP 

18.486.182/0001-18 NORTE 
INDUSTRIA 
GRAFICA LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Nota fiscal de produtor, 4 vias em cores diferentes, em for- 
mulário continuo, carbonado 240x280mm.  SEC.  AGRICUL- TURA 
Porte da empresa: ME/EPP 

17.613.727/0001-47 VPFLEX 
INDUSTRIA 
GRAFICA LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Nota fiscal de produtor, 4 vias em cores diferentes, 
formulário continuo, carbonado 240x280mm.  SEC.  AGRICULTURA. Marca/Fabricante: Marca Própria 
Porte da empresa: ME/EPP 

Sim Sim 26.000 R$ 0,3000 R$ 7.800,0000 03/12/2021 
17:20:15 

Sim Sim 26.000 R$ 0,3800 R$ 9.880,0000 02/12/2021 
17:08:31 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNI23/CPF 

18.486.182/0001-18 

17.613.727/0001-47 

14.292.313/0001-75 

R$ 0,3800 

R$ 0,3000 

R$ 0,3000  

Data/Hora Registro 

06/12/2021 09:00:00:537 

06/12/2021 09: 00:00 :537 

06/12/2021 09:00:00:537 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento Data Observações 

06/12/2021 
10:30:06 

06/12/2021 
10:49:14 

06/12/2021 Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que apresentaram 
10:49:14 lance entre R$ 0,3000 e R$ 0,3800. 

06/12/2021 
10:54:15 

06/12/2021 Item teve empate real para o valor 0,3000. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre os 
10:54:15 fornecedores com propostas empatadas. 

06/12/2021 
10:54:15 

06/12/2021 Convocado para envio de anexo o fornecedor VPFLEX INDUSTRIA GRAFICA LTDA, 
15:32:06 CNPJ/CPF: 17.613.727/0001-47. 

Abertura 

Encerramento 
etapa aberta 

Inicio  la  etapa 
fechada 

Encerramento 
etapa fechada 

Sorteio eletrônico 

Encerramento 

Abertura do prazo 
- Convocação 

Item aberto. 

Encerrada etapa aberta do item. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Item encerrado. 



Data! Hora 
Registro 

R$ 357,0000 03/12/2021 
15:22:09 

couche 115g.  TODAS  SEC. 

R$ 357,0000 03/12/2021 
17:11:16 

couche 1159.  TODAS  SEC. 

R$ 357,0000 03/12/2021 
17:20:15  

Valor Global 

07/12/2021 
14 :12: 27 

07/12/2021 
14:12:27 

07/12/2021 
14:40:16 

07/12/2021 
17:00:18 

07/12/2021 
17:00:18 

08/12/2021 
10:46:48 

08/12/2021 
10:46:57  

anexo 

Recusa de 
proposta 

Encerramento do 
prazo - 
Convocação anexo 

Abertura do prazo 
- Convocação 
anexo 

Recusa de 
proposta 

Encerramento do 
prazo - 
Convocação anexo 

Recusa de 
proposta 

Cancelado no 
julgamento  

Recusa da proposta. Fornecedor: VPFLEX INDUSTRIA GRAFICA LTDA, CNPJ/CPF: 
17.613.727/0001-47, pelo melhor lance de R$ 0,3000. Motivo: 0 fornecedor não 
encaminhou proposta. 

Encerrado pelo Sistema o prazo de Convocação de Anexo do fornecedor VPFLEX 
INDUSTRIA GRAFICA LTDA, CNPJ/CPF: 17.613.727/0001-47. 

Convocado para envio de anexo o fornecedor POLIMPRESSOS SERVICOS GRAFICOS 
LTDA, CNPJ/CPF: 14.292.313/0001-75. 

Recusa da proposta. Fornecedor: POLIMPRESSOS SERVICOS GRAFICOS LTDA, CNPJ/CPF: 
14.292.313/0001-75, pelo melhor lance de R$ 0,3000. Motivo: 0 fornecedor não 
encaminhou proposta. 

Encerrado pelo Sistema o prazo de Convocação de Anexo do fornecedor POLIMPRESSOS 
SERVICOS GRAFICOS LTDA, CNPJ/CPF: 14.292.313/0001-75. 

Recusa da proposta. Fornecedor: NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA, CNPJ/CPF: 
18.486.182/0001-18, pelo melhor lance de R$ 0,3800. Motivo: Proposta recusada por 
desobediência do item 8.2 do Edital. 

Item cancelado no julgamento. Motivo: Item fracassado. 
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• 

• 

Não existem intenções de recurso para o item 

Item: 82 - Confecção / Instalação Etiqueta Personalizada - Adesivo 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

CNIWCPF Fornecedor ME/EPP Declaração Quantidade  Valor 
Equiparada ME/EPP Unit.  

19.008.104/0001-70 DANIEL Sim Sim 1.700 R$ 0,2100 
ROGERIO DA 
ROCHA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Panfleto, 10x15cm, 4x0, papel 
Porte da empresa: ME/EPP 

77.027.241/0001-59 GRAFICA Sim Sim 
CHOPIM LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: 
Porte da empresa: ME/EPP 

41.185.345/0001-44  BUD  CRUZ 
EIRELI 

14.292.313/0001-75 Sim Sim POLIMPRESSOS 
SERVICOS 
GRAFICOS LTDA 

1.700 R$ 0,2100 

Panfleto, 10x15cm, 4x0, papel 

1.700 R$ 0,2100 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Panfleto, 10x15cm, 4x0, papel couche 115g. TODAS  SEC.  
Porte da empresa: ME/EPP 

Sim Sim 1.700 R$ 1,0000 R$ 1.700,0000 05/12/2021 
21:43:20  

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Panfleto, 10x15cm, 4x0, papel couche 115g. TODAS  SEC.  
Porte da empresa: ME/EPP 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro 

R$ 1,0000 41.185.345/0001-44 06/12/2021 09:00:00:537 

R$ 0,2100 19.008.104/0001-70 06/12/2021 09: 00:00 :537 

R$ 0,2100 77.027.241/0001-59 06/12/2021 09:00:00:537 

R$ 0,2100 14.292.313/0001-75 06/12/2021 09:00:00:537 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento Data 

06/12/2021 Abertura Item aberto. 
10:30:21 

Encerramento 
06/12/2021 Encerrada etapa aberta do item. etapa aberta 10:47:24 

Início  la  etapa 06/12/2021 Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que apresentaram 
fechada 10:47:24 lance no valor de R$ 0,2100. 

Reinicio etapa 06/12/2021 Reinicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores com o lance: R$ 
fechada 10:52:25 1,0000. 

Encerramento 06/12/2021 Encerrada etapa fechada do item. 

Observações 
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DECRETO N° 506/2021, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe Moraes, CPF n° 094.757.939-76, RG n° 13.155.510-

5 SSP/PR, como Presidente, a Sra. Neide Marinéz Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR e o Sr.  Helder  Felipe Klassen, CPF n° 079.263.659-71 e RG n° 9.415.072-8 

SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2022.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não excederá a 01 

(um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no 

período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666/1993.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado o Decreto n° 

005/2021, de 07 de janeiro de 2021 e o Decreto n° 046/2021, de 02 de fevereiro de 2021, e as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 30 D DEZEMBRO DE 2021. 

Daniel Zanesco 
Vice-Prefeito ' 

Publicado no Diário Oficiai dos 
Municípios do Sudoeste do  Parent  

DIOEMS 
EDIÇÃO N°,1/5-3  de  Q3 /03  4 .2.),,7, 

I Decreto n.° 501/2021, de 23/12/2021, delega competência ao Vice-Prefeito e ao Assessor Executivo a partir do dia 
27 de dezembro de 2021 a 07 de janeiro de 2022. 
(httos://leismunicioais.om.br/a1/or/c/chopinzinho/decreto/2021/51/501/decreto-n-501-2021-delega-competencia-ao-
vice-prefeito-e-ao-assessor-exeoutivo-a-oartir-do-dia-27-de-Oezembro-de-2021-a-07-de-janeiro-de-2022?  
o=501%2F2021) 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 1/2022 

Processo n° 1/2022 (203/2021) 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação Por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua solicitação protocolada 
sob o Memorando n° 5.885/2021 requer a contratação de empresa para aquisição de 26.000 
notas de produtor rural, 4 (quatro) vias, em cores diferentes, em formulário continuo, carbonado 
240 x 280 mm, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste 
Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: NORTE INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA 

Endereço: Rua Perola do Vale, n° 55, Sala 01, Bairro ltoupava Central 
Cidade: Blumenau CEP: 89.062-212 U.F.: SC 
CNPJ: 18.486.182/0001-18 
Representante Legal: Maicon Henrique  Albano  
CPF: 070.615.769-95 RG: 4.924.112 SSP/SC 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3— Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V— DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

2 
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5.1.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na  alit-lea  "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma s6 vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 9.880,00 (nove mil, oitocentos e oitenta 
reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI — PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — A contratada deverá entregar os produtos e serviços, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, na Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, cito a Rua XIV de Dezembro 3977-Município de 
Chopinzinho/PR. 

6.3 — A vigência do contrato será de 06 (seis) meses a partir da assinatura do Contrato. 

6.4 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.5 — Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciários e todos os demais custos. 

6.6 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.7 — Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

6.8 — A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.9 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
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processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.10 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominagões legais. 

VII —VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 9.880,00 (nove mil, oitocentos e 
oitenta reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2277) F: 000. 

7.3 — 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da 
nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será 
encaminhada à Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito 
bancário. 

7.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis â caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

8.2 — A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 
530.439.959-53 - Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato e ainda: 

8.2.1 — Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, 
no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

4 
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8.2.2 — Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado. 

8.2.3 — Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização. 

8.2.4 — Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

8.3 — A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Ricardo Scandolara - CPF: 
081.645.379-93, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

8.3.1 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

8.3.2 — Na sua ausência, o Fiscal Substituto será o Servidor Senhor Claudiomiro  Cenci  - CPF: 
788.199.629-34. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratada: 

9.1.1 — Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante com relação a isso. 

9.1.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 1/2022 (203/2021) — Dispensa de Licitação 
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n° 1/2022, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.1.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

9.1.4 — CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

9.1.5 — A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.5.1 — Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.1.5.2 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

9.1.5.3 — Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.1.5.4 — Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

9.1.5.5 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.1.5.6 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.1.5.7 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93 

9.2 — Da Contratante: 

9.2.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.2.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 
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9.2.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido. 

9.2.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.2.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.2.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 
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10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
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XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura. Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
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12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato: 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
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contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados é licitação e à execução do 

Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha é Procuradoria Geral do Município e 

requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 

Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopin,zi, - PR, 11 de janeiro de 2022. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

A ré-  ell  e oraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

LOTE QUANT. UND. DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 26.000 UND 

Nota de produtor rural, 4 
(quatro) vias, em cores 
diferentes, em formulário 
continuo, carbonado 240 x 280 
mm. 

0,38 9.880,00 

TOTAL R$ 9.880,00 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 1/2022 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação n° 1/2022, eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

NORTE INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA 18.486.182/0001-18 9.880,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 11 de janeiro de 2022. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 4/2022. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Norte Indústria Gráfica Ltda. CNPJ: 18.486.182/0001-18. Objeto: Contratação de empresa 
para aquisição de 26.000 notas de produtor rural, 4 (quatro) vias, em cores diferentes, em 
formulário continuo, carbonado 240 x 280 mm. Valor R$ 9.880,00 (nove mil, oitocentos e 
oitenta reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 1/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: (2277) Fonte: 000. Data da assinatura: 11/01/2022. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Maicon Henrique  Albano,  pela Empresa. 
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CONTRATO N° 4/2022  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA NORTE INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procapio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: NORTE INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Rua Perola do Vale, n°55, Sala 01, Bairro Itoupava Central, no Município de Blumenau - 
Santa Catarina, CEP 89.062-212, inscrita no CNPJ: 18.486.182/0001-18, telefone (47) 3337-1854, 
neste ato representado pelo Senhor Maicon Henrique  Albano,  portador do CPF 070.615.769-95 e 
do RG 4.924.112 SSP/SC, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 1/2022, Processo 
Licitatório n° 1/2022 ( 203/2021), as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA—OBJETO 

LOTE QUANT. UNO. DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 26.000 UND 

Nota de produtor rural, 4 
(quatro) vias, em cores 
diferentes, em formulário 
continuo, carbonado 240 x 280 
mm. 

0,38 9.880,00 

TOTAL R$ 9.880,00 

CLÁUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 9.880,00 (nove mil, oitocentos e oitenta reais), 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2277) F: 
000 

2.3. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada 

Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei. 
11.960/091. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
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CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

4.1. A contratada deverá entregar os produtos e serviços, no prazo máximo de 10 (dez) dias após 
a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, na Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, cito a Rua XIV de Dezembro 3977-Município de Chopinzinho/PR. 

4.2. A vigência do contrato  sera  de 06 (seis) meses a partir da assinatura do Contrato. 

4.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciarios e todos os demais custos. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

4.7. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

4.9. 0 MUNICÍPIO reserve-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 .Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 1/2022 (203/2021) — Dispensa de Licitação n° 
1/2022, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer 
parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
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Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.5.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

5.1.5.3. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.5.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

5.1.5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.5.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.1.5.7. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 
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6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; MA  ICON  
6.8.5. Decisão do Prefeito Munici HENRIQUE 
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6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo e Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. MAICON 
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CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

9.2. A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 530.439.959-
53 - Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.2.1. Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

9.2.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado. 

9.2.3. Manter controles adequados e efetivos ao Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 
fiscalização. 

9.2.4. Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

9.3 — A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Ricardo Scandolara - CPF: 
081.645.379-93, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

9.3.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas 
à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9.3.2 — Na sua ausência, o Fiscal Substituto será o Servidor Senhor Claudiomiro  Cenci  - CPF: 
788.199.629-34. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA— DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; Assmado de lama Oval poe MAICON 

7 
MAICON HENRIQUE “E^.Q.t AL"N°°'°"""  ON  c=130. ov•Seceeta. d4 
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Dados 2032 01 12 Ce. 54 25 -03 00 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel ProcOpio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em niveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO Assinado de forma  dig  tal por MA1CON 

MA  ICON  HENRIQUE HENRIQUE ALBANO:07061576995  
ON:  r=6R, o=1CP-Brasil, ou.,Secretaria da 

iLBANO:070615769 Receita Federal do Brasil - RFB, ou=-RF8 e.CPF 
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13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais.  

Muni ipio de Chopinzinho 
Edsoti Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 
Assinado de forma digital  pot  MAICON 

MAICON HENRIQUE HENRI" AtnAN°b"61"6995  ON:  <•101, ossICP-81ing ou.Seatetaria da 

ALBANO:07061576 r":=::',;(3c;Z;cco"OVO 
995 ospaPRESENOAL. coaJAAKON HENNQUE 

algatiOs)7061576995 
Dodos: 0022O%.12085025 .0000' 

Norte Indústria Gráfica Ltda 
Maicon Henrique  Albano  — Representante Legal 

Contratada 

Ricardo Scandolara 
Fiscal do Contrato 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

9 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE UCITAÇA0 N°1/2022 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação n° 1/2022, eu, EDSON 
LUIZ CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA GNPJ VALOR TOTAL R$  

NORTE INDOSTRIAGRAFICALTDA 18 488.18210001-18 9.880,00  

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR, 11 de janeiro 
de 2022. Edson Luiz  Cenci.  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 14/01/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira, 14 de Janeiro de 2022 Ano XI - EdiOlo tI9  2527 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato ri° 4/2022. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Norte Indústria Gráfica Ltda. CNPJ: 
18.486.182/0001-18. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de 26.000 notas de 
produtor rural, 4 (quatro) vias, em cores diferentes, em formulário continuo, carbonado 
240 x 280 mm. Valor R$ 9.880,00 (nove mil, oitocentos e oitenta reais). Origem: Dispensa 
de Licitação n° 1/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de 
despesa: (2277) Fonte: 000. Data da assinatura: 11/01/2022. Assinam: Edson Lulz  Cenci,  
pelo Município e Maicon Henrique  Albano,  pela Empresa. 

Matéria pubticada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 14/01/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 1-2022 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃOREF. DISPENSA DE  
LICITAÇÃO N° 1/2022 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação n° 1/2022, eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, 
torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNP1 Valor total RS 

NORTE INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA 18.486.182/0001-18 9.880,00 

Conforme proposta. 

E a decisão.Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 11 de janeiro 
de 2022. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:FC52EFE6 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 14/01/2022. Edição 2433 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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1 6  ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 4-2022 - DL 1-2022 

Espécie: Extrato do Contrato n° 4/2022. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Norte Indústria 
Gráfica Ltda. CNPJ: 18.486.182/0001-18. Objeto: Contratação 
de empresa para aquisição de 26.000 notas de produtor rural, 4 
(quatro) vias, em cores diferentes, em formulário continuo, 
carbonado 240 x 280 mm. Valor R$ 9.880,00 (nove mil, 
oitocentos e oitenta reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 
1/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (2277) Fonte: 000. Data da assinatura: 
11/01/2022. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e 
Maicon Henrique  Albano,  pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:A2C39B07 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 14/01/2022. Edição 2433 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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